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Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade o Relatório das Atividades realizadas no exercício de 2004, conforme estabelecido no § 4º do artigo 76 da Constituição Estadual.

No período, o Tribunal buscou adotar medidas para a modernização do controle externo, mediante a implementação de sistemas informatizados e promoção de encontros técnicos, palestras, seminários, cursos e intercâmbios com entidades congêneres, com o objetivo de acompanhar as transformações pelas quais vêm passando as instituições públicas em busca de melhores resultados para a sociedade.

O presente relatório demonstra o compromisso deste Tribunal com a missão constitucional e resume a continuidade administrativa assumida pela atual gestão, elevando-se as prioridades e metas que visem à eficiência no controle efetivo dos recursos públicos, sob acompanhamento permanente da administração.

Simão Pedro Toledo
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Resumo

As principais realizações do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, resultantes das atividades desenvolvidas durante o exercício de 2004, estão apresentadas a seguir:

· Autuação de 9.385 processos, distribuição de 8.873 processos e julgamento de 10.280 processos relativos a matéria de controle externo;

· Exame pelas Diretorias Técnicas de 39.326 processos no período, dos quais 2.022 referem‑se ao exame e reexame de processos de auditoria, inspeção e tomada de contas; 6.790 ao exame de processos referentes a contrato, convênio, licitação e instrumento congênere e prestação de contas e 30.514 ao exame da legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, reforma e pensão. Destaca-se, ainda, a análise de 17.438 atos de admissão de pessoal e 26.230 atos de aposentadoria da Administração Direta e Indireta Municipal e Estadual;

· Notificação a 876 gestores para pagamento de multas no valor de R$ 573.961,36 (quinhentos e setenta e três mil novecentos e sessenta e um reais e trinta e seis centavos) e para imputação de débito/restituição no total de R$ 12.528.214,25 (doze milhões quinhentos e vinte e oito mil duzentos e quatorze reais e vinte e cinco centavos);

· Realização de 1.084 auditorias e inspeções em órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal;

· Cumprimento do “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias”, tendo sido analisados os atos de gestão relativos ao Departamento de Compras e Serviços dos Poderes Executivos Municipais, abrangendo a verificação dos controles internos, dos contratos, dos processos licitatórios, de inexigibilidade e de dispensa de licitação, quanto aos aspectos formais e à execução do objeto contratado;

· Constatação de irregularidades nos processos licitatórios, obras e serviços de engenharia e compra de materiais de construção; ausência de livro de ocorrência ou de diário de obras, de recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA‑MG e de medições das parcelas da obra; irregularidades no valor da obra, como superfaturamento, sobrepreço e serviços não executados e pagos;

· Desenvolvimento de ações de orientação com o objetivo de qualificar os servidores voltados para a atividade finalística;

· Publicação de 387 alertas administrativos, sendo 363 aos Prefeitos e 24 aos Presidentes das Câmaras Municipais; 

· Definição da Formulação Estratégica para o Tribunal de Contas, com a finalidade de estabelecer a Identidade Organizacional – Missão, Visão, Valores – bem como os objetivos e as ações estratégicas para o período 2004 a 2008.

Sumário

71 Competência, Organização e Jurisdição do Tribunal de Contas

1.1 Competência
7
1.2 Organização
10
1.3 Jurisdição
12
2 Atividades de controle externo
13
2.1 Processos autuados e distribuídos
13
2.2 Controle externo exercido pelas Diretorias Técnicas
14
2.2.1 Processos examinados
14
2.2.2 Auditorias e inspeções
16
2.2.3 Fiscalização do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal
20
2.3 Prestação de contas do Governador
21
2.4 Processos examinados pela Auditoria
22
2.5 Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
24
2.6 Processos examinados pelos conselheiros
24
2.7 Tribunal Pleno e Câmaras
26
2.7.1 Sessões
26
2.7.2 Processos apreciados ou julgados e decisões nos processos
26
2.7.3 Deliberações do Tribunal de Contas
34
2.7.4 Condenações e sanções
37
2.7.5 Citações, intimações e notificações
39
3 Atividades administrativas
40
3.1 Planejamento e Desenvolvimento Organizacional
40
3.2 Preparação de projeto para o Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo
41
3.3 Treinamento e capacitação
41
3.4 Sistemas informatizados
46
3.5 Recursos orçamentários
51
3.6 Biblioteca
52
3.7 Divulgação institucional
52



1

 SET ProcessosAutuadosDistribuídos 2 2

 SET ProcessosExaminadosReexaminados 3 3

 SET InspeçõesAuditoriasEstaduaisDAE 4 4

 SET InspeçõesAuditoriasMunicipaisDAE 5 5

 SET InspeçõesAuditoriasEstaduaisDAARP X1 X1

 SET InspeçõesAuditoriasMunicipaisDAARP 6 6

 SET InspeçõesAuditoriasMunicipaisEngenharia 7 7

 SET AplicaçãoRecursosEstaduaisNosMunicípios X2 X2

 SET DiligênciasRealizadas 8 8

 SET ProcessosSaídaGabinetesAuditores 9 9

 SET ProcessosEmissãoParecerColetivo 10 10

 SET ProcessosSaídaGabinetesRelatores 11 11

 SET ProcessosApreciadosJulgados 12 12

 SET QuantitativoPorNaturezaDecisão 13 13

 SET AcórdãosPublicados 14 14

 SET CertidõesImputaçãoDébitoAplicaçãoMulta 15 15

 SET CertidõesEncaminhadasMinistérioPúblico 16 16

 SET CitaçõesIntimaçõesNotificações 17 17

 SET PCEntreguesTempestivamente X3 X3

 SET ExecuçãoOrçamentáriaGrupoDespesa 18 181 Competência, Organização e Jurisdição do Tribunal de Contas

1.1 Competência

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais as seguintes competências, nos termos do art. 76:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer‑se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III – fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV – promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII – realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII – emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX – emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X – fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII – prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII – aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV – examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV – apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI – estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII – sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII – representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX – acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

Além dessas competências, outras atribuições têm sido conferidas aos Tribunais de Contas por meio de normas infraconstitucionais, entre as quais se destacam a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000, e a Lei Federal n. 10.028, de 19 de outubro de 2000:

· Lei n. 8.666:

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para exame, antes da abertura das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando‑se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção das medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem determinadas.

· Lei Complementar n. 101:

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:

I – atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

II – limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III – medidas adotadas para o retorno da despesa total com o pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23;

IV – providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V – destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;

VI – cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

§ 1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I – a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4º e no art. 9º;

II – que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III – que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV – que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V – fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão orçamentária.

§ 2º Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.

§ 3º O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 39.

· Lei n. 10.028:

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas:

I – deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas o relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei;

II – propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não contenha as metas fiscais na forma da lei;

III – deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidas em lei;

IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução de medida para redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite máximo.

§ 1º A infração prevista neste artigo e punida com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal.

§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo Tribunal de Contas a que competir a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da pessoa jurídica de direito público envolvida.

1.2 Organização

O Tribunal de Contas compõe‑se de sete Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

O Tribunal é dividido em seis Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 10, de 3 de julho de 1996, e alterado pela Resolução n. 8, de 18 de dezembro de 2002, publicada em 30 de janeiro de 2003 e retificada em 4 de fevereiro de 2003 e 26 de fevereiro de 2003, que acresceu duas Câmaras à composição do Tribunal de Contas, a serem implementadas. Cada Câmara é constituída por três membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de três Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A Escola de Contas e Capacitação “Professor Pedro Aleixo”, subordinada à Presidência, tem por função específica promover curso de especialização em pós‑graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria‑Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo‑Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico‑Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria‑Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução n. 7, de 11 de novembro de 1998, desta Casa.
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1.3 Jurisdição

O Tribunal de Contas tem sede na capital e jurisdição em todo o território do Estado, sobre as pessoas e matérias sujeitas a sua competência. Abrange todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal, conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1
Entes Fiscalizados

	Discriminação
	Quantidade

	ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
	125

	Administração Direta
	32

	Poder Legislativo
	1

	Poder Judiciário
	3

	Poder Executivo
	27

	Ministério Público
	1

	Administração Indireta
	93

	Autarquia do Poder Legislativo
	1

	Autarquia do Poder Executivo
	18

	Fundação do Poder Executivo
	15

	Fundação de Direito Privado
	2

	Fundo do Poder Legislativo
	1

	Fundo do Poder Executivo
	27

	Sociedade de Economia Mista
	20

	Empresa Pública
	7

	Sociedade Civil
	2

	ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
	2.098

	Prefeitura Municipal
	853

	Câmara Municipal
	853

	Entidade (Fundação, Autarquia, Empresa Pública e

Sociedade de Economia Mista)
	392

	Total
	2.223


Fonte: DAC.

2 Atividades de controle externo

2.1 Processos autuados e distribuídos

Os expedientes remetidos ao Tribunal de Contas, autuados e formalizados em processo, serão distribuídos conforme os critérios de publicidade, alternatividade e sorteio, e classificados nos termos do art. 54 do seu Regimento Interno.

A Tabela 2 apresenta a quantidade de processos autuados e distribuídos durante o exercício de 2004.

Tabela 2
Processos Autuados e Distribuídos

(Continua)

	Tipo de Processo
	Autuados
	Distribuídos

	
	
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Wanderley Ávila
	Total

	Agravo
	8
	-
	1
	-
	-
	1
	5
	1
	-
	8

	Aposentadoria
	3.641
	817
	308
	478
	403
	-
	715
	461
	199
	3.381

	Apostila
	4
	3
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	Apostila Retificatória de Proventos
	10
	1
	3
	3
	-
	-
	2
	2
	-
	11

	Assunto Administrativo
	357
	-
	-
	-
	-
	349
	1
	-
	-
	350

	Ato Retificador de Aposentadoria
	2
	1
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	2

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	36
	19
	12
	11
	14
	-
	7
	3
	2
	68

	Balancete Mensal
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Balanço Geral do Estado
	1
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Consulta
	74
	13
	8
	7
	11
	-
	16
	16
	2
	73

	Contrato
	2
	-
	-
	2
	-
	-
	-
	1
	-
	3

	Convênio
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Denúncia
	113
	19
	4
	15
	31
	-
	16
	24
	6
	115

	Embargos Infringentes
	2
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	2

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	6
	-
	4
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	6

	Inspeção
	162
	61
	25
	3
	3
	-
	54
	5
	9
	160

	Inspeção – Licitação
	732
	-
	-
	271
	218
	-
	-
	241
	-
	730

	Inspeção Especial
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	1
	2

	Inspeção Extraordinária
	30
	14
	-
	2
	2
	-
	12
	1
	-
	31

	Inspeção Extraordinária – Licitação
	82
	-
	-
	28
	33
	-
	-
	21
	-
	82

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	2
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	2

	Licitação
	3
	-
	-
	2
	1
	-
	-
	-
	-
	3

	Pedido de Inspeção Extraordinária
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Pensão
	635
	166
	63
	69
	61
	-
	157
	75
	60
	651

	Prestação de Contas de Adiantamento
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Prestação de Contas de Almoxarifado
	-
	-
	-
	11
	-
	-
	-
	11
	-
	22


Tabela 2
Processos Autuados e Distribuídos

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Autuados
	Distribuídos

	
	
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Wanderley Ávila
	Total

	Prestação de Contas de Convênio
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	2
	-
	2

	Prestação de Contas de Exercício
	134
	17
	13
	28
	33
	-
	20
	23
	-
	134

	Prestação de Contas Municipal
	2.123
	842
	440
	-
	-
	-
	842
	-
	-
	2.124

	Processo Administrativo
	650
	8
	-
	6
	5
	-
	9
	4
	-
	32

	Recurso Administrativo
	7
	2
	-
	2
	2
	-
	-
	2
	-
	8

	Recurso de Reconsideração
	28
	-
	1
	5
	1
	-
	6
	17
	-
	30

	Recurso de Rescisão
	9
	1
	-
	1
	1
	-
	1
	5
	-
	9

	Recurso de Revisão
	206
	34
	2
	36
	39
	-
	30
	39
	21
	201

	Reforma
	228
	52
	14
	53
	55
	-
	51
	55
	-
	280

	Relatório de Inspeção
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	1

	Representação
	68
	4
	3
	23
	10
	-
	2
	24
	1
	67

	Rescisão de Julgado
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Restituição de Caução
	5
	-
	-
	3
	1
	-
	-
	3
	-
	7

	Termo Aditivo a Contrato
	-
	2
	-
	48
	36
	-
	-
	9
	-
	95

	Termo Aditivo a Convênio
	-
	22
	3
	26
	25
	-
	3
	-
	-
	79

	Termo Aditivo a Termo de Ajuste
	-
	3
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	Termo de Prorrogação de Contrato
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Termo de Rescisão de Contrato
	-
	-
	-
	10
	-
	-
	-
	-
	-
	10

	Termo de Rescisão de Convênio
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Tomada de Contas
	-
	3
	1
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	6

	Tomada de Contas Especial
	18
	13
	6
	17
	14
	-
	10
	12
	2
	74

	Total
	9.385
	2.119
	915
	1.165
	1.001
	350
	1.962
	1.058
	303
	8.873


Fonte: Corregedoria e Secretaria‑Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

2.2 Controle externo exercido pelas Diretorias Técnicas

2.2.1 Processos examinados

O Tribunal, através das Diretorias Técnicas, examinou 39.326 processos no período, dos quais 2.022 referem‑se ao exame e reexame de processos de auditoria, inspeção e tomada de contas; 6.790 ao exame de processos referentes a contrato, convênio, licitação e instrumento congênere e prestação de contas e 30.514 ao exame da legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, reforma e pensão. Destaca-se, ainda, a análise de 17.438 atos de admissão e pessoal e 26.230 atos de aposentadoria da Administração Direta e Indireta Municipal e Estadual.

A Tabela 3 demonstra o quantitativo dos processos examinados / reexaminados.

Tabela 3
Processos Examinados/Reexaminados

(Continua)

	Tipo de Processo
	Exame/Reexame

	Agravo
	1

	Aposentadoria
	26.230

	Apostila
	13

	Assunto Administrativo
	4

	Ato Retificatório
	2

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	433

	Balancete Mensal
	175

	Balanço Geral
	7

	Consulta
	1

	Contrato
	506

	Convênio
	1.241

	Denúncia
	145

	Distrato
	1

	Documento não Autuado
	142

	Edital de Licitação
	1

	Embargos Infringentes
	2

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	1

	Inspeção
	49

	Inspeção – Licitação
	6

	Inspeção Extraordinária
	26

	Inspeção Extraordinária – Licitação
	3

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	102

	Licitação
	99

	Pedido de Auditoria
	13

	Pensão
	3.245

	Prestação de Contas de Adiantamento
	1

	Prestação de Contas de Almoxarifado
	37

	Prestação de Contas de Câmara Municipal
	866

	Prestação de Contas de Contrato
	1

	Prestação de Contas de Convênio
	568

	Prestação de Contas de Entidade Municipal
	280

	Prestação de Contas de Exercício
	196

	Prestação de Contas de Ordenadores
	3

	Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
	1.367

	Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
	2

	Processo Administrativo
	611

	Recurso
	7

	Recurso de Reconsideração
	51

	Recurso de Rescisão
	11

	Recurso de Revisão
	172

	Reforma
	418

	Relatório de Auditoria e Inspeção
	916

	Relatório de Inspeção
	68

	Relatório de Inspeção – Licitação
	6

	Representação
	57

	Restituição de Caução
	10

	Termo Aditivo
	189

	Termo Aditivo a Contrato
	230

	Termo Aditivo a Convênio
	344

	Termo Aditivo a Termo de Compromisso
	1

	Termo Aditivo a Termo de Cooperação
	1

	Termo de Acordo
	1


Tabela 3
Processos Examinados/Reexaminados

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Exame/Reexame

	Termo de Cessão
	4

	Termo de Comodato
	1

	Termo de Compromisso
	1

	Termo de Cooperação
	1

	Termo de Permissão
	4

	Termo de Rescisão de Contrato
	1

	Termo de Rescisão de Convênio
	1

	Termo de Responsabilidade
	1

	Tomada de Contas
	118

	Tomada de Contas Especial
	332

	Total
	39.326


Fonte: DAARP, DAC e DAE.

Foram elaborados e concluídos 93 laudos técnicos de engenharia para comporem processos de Inspeção – Licitação e de Inspeção Extraordinária – Licitação.

2.2.2 Auditorias e inspeções

A Resolução n. 10, de 9 de dezembro de 1998, aprovou os procedimentos a serem observados na realização das inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, e auditorias de regularidade, operacionais e integradas.

Para efetivação das ações de controle externo, foi cumprido o “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias” em todos os 853 municípios mineiros. O Plano teve como escopo a análise dos atos de gestão relativos ao Departamento de Compras e Serviços dos Poderes Executivos Municipais e abrangeu a verificação dos controles internos, contratos, processos licitatórios, inexigibilidade e dispensa de licitação, quanto aos aspectos formais e à execução do objeto contratado.

Paralelamente ao Plano de Inspeções Ordinárias, elaborou‑se um Programa de Trabalho para execução de inspeções extraordinárias, decorrentes dos processos de denúncia, contendo determinação para apuração dos fatos.

No exercício de 2004, foram realizadas 1.084 auditorias e inspeções em órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal, detalhadas nas Tabelas 4 a 6. A atuação da Equipe de Engenharia e Perícia está demonstrada na Tabela 7. Realizaram‑se, ainda, 7 diligências externas em órgãos da Administração Pública Estadual e Municipal, conforme Tabela 8.

As Tabelas 4 e 5 demonstram o número de auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial.

Tabela 4
Inspeções / Auditorias Estaduais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

	Discriminação
	Tipo 

Auditoria/Inspeção
	Quantidade

	Administração Direta
	Inspeções Ordinárias
	9

	
	Inspeções Extraordinárias
	6

	Administração Indireta
	Inspeções Ordinárias
	22

	
	Inspeções Extraordinárias
	20

	Total
	57


Fonte: DAE.

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

	Discriminação
	Ordinárias
	Extraord.
	Especiais
	Tomadas de Contas
	Total

	Prefeitura Municipal
	855
	49
	33
	2
	939

	Câmara Municipal
	3
	5
	-
	2
	10

	Entidade (Fundação, Autarquia, Empresa Pública e Sociedade de Economia Mista)
	6
	20
	-
	-
	26

	Total
	864
	74
	33
	4
	975


Fonte: DAE.

A Tabela 6 apresenta as auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à coleta de documentos e/ou informações referentes à legalidade dos atos de admissão de pessoal e concessão de aposentadoria, reforma e pensão.

Tabela 6
Inspeções / Auditorias Municipais – Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

	Discriminação
	Tipo 

Auditoria/Inspeção
	Quantidade

	Administração Direta
	Inspeções Ordinárias
	20

	
	Inspeções Extraordinárias
	15

	
	Inspeções Especiais
	8

	Administração Indireta
	Inspeções Ordinárias
	1

	
	Inspeções Extraordinárias
	2

	
	Inspeções Especiais
	6

	Total
	52


Fonte: DAARP.

A Tabela 7 demonstra a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia no acompanhamento “in loco” e concomitante da execução de contrato de obra e serviço de engenharia.

Tabela 7
Inspeções / Auditorias Municipais – Atuação da Equipe de Engenharia e Perícia

(Continua)

	Município
	Órgão/Entidade

	Araguari
	Prefeitura Municipal

	Araxá
	Prefeitura Municipal

	Arinos
	Prefeitura Municipal

	Barbacena
	Prefeitura Municipal

	Belo Horizonte
	BHTRANS

	Betim
	Prefeitura Municipal –TRANSBETIM

	Bias Fortes
	Prefeitura Municipal

	Cabeceira Grande
	Prefeitura Municipal

	Cachoeira Dourada
	Prefeitura Municipal

	Cataguases
	Prefeitura Municipal

	Cataguases
	Prefeitura Municipal

	Contagem
	CUCO

	Contagem
	Prefeitura Municipal – TRANSCON

	Coronel Fabriciano
	Prefeitura Municipal

	Curvelo
	Prefeitura Municipal

	Diamantina
	Prefeitura Municipal

	Diamantina
	Prefeitura Municipal

	Divinópolis
	Prefeitura Municipal

	Dores de Campos
	Prefeitura Municipal

	Esmeraldas
	Prefeitura Municipal

	Ewbank da Câmara
	Prefeitura Municipal

	Franciscópolis
	Prefeitura Municipal

	Frutal
	Prefeitura Municipal

	Governador Valadares
	Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais (DEOP)

	Guaranésia
	Prefeitura Municipal

	Guarda-Mor
	Prefeitura Municipal

	Guaxupé
	Prefeitura Municipal

	Itabira
	Prefeitura Municipal

	Itajubá
	Prefeitura Municipal

	Ituiutaba
	Prefeitura Municipal

	Januária
	Prefeitura Municipal

	João Monlevade
	Prefeitura Municipal

	Juiz de Fora
	Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais (DEOP)

	Juiz de Fora
	Prefeitura Municipal

	Lagoa Grande 
	Prefeitura Municipal

	Lavras
	Prefeitura Municipal

	Lavras
	Prefeitura Municipal

	Leopoldina
	Prefeitura Municipal

	Monte Carmelo
	Prefeitura Municipal

	Montes Claros
	Prefeitura Municipal

	Muriaé
	Prefeitura Municipal

	Pará de Minas
	Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais (DEOP)

	Pará de Minas
	Prefeitura Municipal

	Pará de Minas
	Prefeitura Municipal

	Paracatu
	Prefeitura Municipal

	Passos
	Prefeitura Municipal

	Patos de Minas
	Prefeitura Municipal


Tabela 7
Inspeções / Auditorias Municipais – Atuação da Equipe de Engenharia e Perícia

(Conclusão)

	Município
	Órgão/Entidade

	Patrocínio
	Prefeitura Municipal

	Patrocínio
	Prefeitura Municipal

	Pedro Leopoldo
	Prefeitura Municipal

	Pirapora
	Prefeitura Municipal

	Poços de Caldas
	Prefeitura Municipal

	Pouso Alegre
	Prefeitura Municipal

	Ribeirão das Neves
	Prefeitura Municipal

	Sabinópolis
	Prefeitura Municipal

	Santana do Paraíso
	Prefeitura Municipal

	Santos Dumont
	Prefeitura Municipal

	São Francisco
	Prefeitura Municipal

	São João Batista do Glória
	Prefeitura Municipal

	São João Del Rei
	Prefeitura Municipal

	São José do Jacuri
	Prefeitura Municipal

	Sete Lagoas
	Prefeitura Municipal

	Teófilo Otoni
	Prefeitura Municipal

	Timóteo
	Prefeitura Municipal

	Três Pontas
	Prefeitura Municipal

	Ubá
	Prefeitura Municipal

	Ubaí
	Prefeitura Municipal

	Uberaba
	Prefeitura Municipal

	Uberlândia
	Prefeitura Municipal

	Unaí
	Prefeitura Municipal


Fonte: DAE.

A Tabela 8 apresenta as diligências externas realizadas no período.

Tabela 8
Diligências Realizadas

	Órgão/Entidade

	Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais – EPAMIG

	Departamento de Estradas de Rodagem de Estado de Minas Gerais – DER

	Prefeitura Municipal/SCOMURBE – Belo Horizonte

	BHTRANS – Belo Horizonte

	BELOTUR – Belo Horizonte

	PRODABEL – Belo Horizonte

	SUDECAP – Belo Horizonte


Fonte: DAC e DAE.

Nas inspeções que contaram com a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia, foram constatadas irregularidades nos processos licitatórios, obras e serviços de engenharia e de compra de materiais de construção; ausência de livro de ocorrência ou de diário de obras, de recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA‑MG e de medições das parcelas da obra; irregularidades no valor da obra, como superfaturamento, sobrepreço e serviços não executados e pagos.

Nas inspeções e auditorias mencionadas, foram constatadas irregularidades nos processos licitatórios, no empenhamento das despesas, na construção de salas de aula, na concessão de gratificações a servidores, nos fundos de aposentadoria e pensão de servidores municipais, na aquisição de material escolar e no recolhimento de tributos municipais.

2.2.3 Fiscalização do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal

O Tribunal de Contas vem realizando trabalhos específicos de exame dos instrumentos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, abrangendo os limites das despesas com pessoal e com serviços de terceiros, das despesas previdenciárias, da dívida e operações de crédito, assim como restos a pagar, receita pública e renúncia de receita, além de questões relacionadas ao Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) 2004/2007, à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA), visando à emissão de relatórios quadrimestrais de acompanhamento.

A Comissão de Acompanhamento dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal dos Municípios procedeu à verificação concomitante da execução financeira, orçamentária e patrimonial dos 853 Municípios do Estado de Minas Gerais, por meio dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal enviados periodicamente (bimestral, quadrimestral, semestralmente), ao Tribunal, via Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal (SIACE/LRF), em atendimento às normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como na Instrução Normativa n. 3/2001, com alterações da Instrução Normativa n. 13/2002.

O acompanhamento abrangeu a análise da Despesa Total com Pessoal, Despesa Líquida de Inativos e Pensionistas, Concessão de Garantias, Dívida Consolidada Líquida, Receita Corrente Líquida, dentre outros pontos.

São os resultados dessa verificação que subsidiam a formalização, pelo Tribunal de Contas, do alerta administrativo, quando ocorrem as hipóteses previstas nos incisos I a V, do § 1º, do artigo 59, da Lei de Responsabilidade Fiscal. No período, foram publicados no “Minas Gerais” 387 alertas administrativos, sendo 363 aos Prefeitos e 24 aos Presidentes de Câmaras Municipais.

A Comissão procedeu à elaboração e liberação de Relatório, evidenciando o levantamento da remessa dos dados referentes aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária dos Municípios e Relatórios de Gestão Fiscal dos Poderes Legislativo e Executivo.

2.3 Prestação de contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu art. 76, inciso I, confere ao Tribunal a competência de apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

O processo que trata das contas anuais prestadas pelo Governador é uma das matérias mais importantes entre as analisadas por este Tribunal durante o ano. A apreciação tem caráter geral e o objetivo de demonstrar se o balanço anual do Estado reflete, adequadamente, a posição orçamentária, patrimonial e financeira em 31 de dezembro e se as operações estão de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à administração pública.

Para relatar a matéria, o Presidente do Tribunal designa um Conselheiro‑Relator que constitui a comissão técnica especial, responsável pelo exame da prestação de contas. A comissão analisa os resultados da gestão anual, sob os aspectos orçamentário, financeiro e patrimonial e elabora um relatório conclusivo. Com base nesse trabalho, o relator submete sua proposta de parecer prévio à discussão e votação pelos demais conselheiros, durante sessão extraordinária do Pleno. No parecer, o Tribunal recomenda a aprovação, aprovação com ressalvas ou a rejeição das contas à Assembléia Legislativa.

Durante o exercício de 2004, a Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado (CAEO), instituída através da Portaria/Pres. n. 14/2004, publicada no Diário Oficial de 9 de março de 2004, atuou intensamente na sua atividade finalística de acompanhamento de execução orçamentária do exercício de 2004, que subsidia o parecer prévio conclusivo deste Tribunal de Contas. Para tanto, foram considerados os trabalhos de pesquisa e acompanhamento procedidos durante o período.

2.4 Processos examinados pela Auditoria

Compete à Auditoria promover a instrução dos processos mencionados no art. 39 do Regimento Interno desta Casa.

Compete, ainda, à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e nos processos licitatórios realizados na modalidade Convite.  São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No período, a Auditoria examinou 22.979 processos que foram conclusos ao Relator e emitiu parecer coletivo sobre 520 processos, como demonstrado nas Tabelas 9 e 10.

Tabela 9
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Continua)

	Tipo de Processo
	Nelson Cunha
	Edson Arger
	Total

	Agravo 
	-
	1
	1

	Aposentadoria
	1.936
	11.841
	13.777

	Apostila Retificatória de Proventos
	-
	3
	3

	Assunto Administrativo
	5
	18
	23

	Ato Retificador de Aposentadoria
	1
	-
	1

	Ato Retificatório
	1
	-
	1

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	102
	72
	174

	Auditoria
	1
	2
	3

	Balancete Mensal
	12
	24
	36

	Balanço Geral
	2
	1
	3

	Balanço Geral do Estado
	1
	-
	1

	Consulta
	67
	117
	184

	Contrato
	359
	376
	735

	Convênio
	299
	733
	1.032

	Denúncia
	4
	19
	23

	Dispensa de Licitação
	-
	1
	1

	Distrato
	1
	1
	2

	Embargos de Declaração
	3
	2
	5

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	-
	7
	7

	Inspeção
	109
	190
	299

	Inspeção – Licitação
	138
	355
	493

	Inspeção Extraordinária
	3
	6
	9

	Inspeção Extraordinária - Licitação
	1
	15
	16

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	9
	75
	84

	Julgamento dos Atos de Legalidade
	3
	27
	30

	Julgamento dos Atos Legais das Desp. Municipais
	1
	9
	10

	Licitação
	7
	62
	69

	Pedido de Reconsideração
	1
	-
	1

	Pensão
	213
	1.674
	1.887


Tabela 9
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Nelson Cunha
	Edson Arger
	Total

	Prestação de Contas de Almoxarifado
	-
	20
	20

	Prestação de Contas de Contrato
	-
	1
	1

	Prestação de Contas de Convênio
	175
	274
	449

	Prestação de Contas de Exercício
	15
	46
	61

	Prestação de Contas de Ordenadores
	-
	2
	2

	Prestação de Contas de Termo Aditivo
	2
	1
	3

	Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
	-
	1
	1

	Prestação de Contas Municipal
	615
	1.173
	1.788

	Processo Administrativo
	44
	416
	460

	Recurso Administrativo
	1
	2
	3

	Recurso de Reconsideração
	3
	22
	25

	Recurso de Rescisão
	-
	6
	6

	Recurso de Revisão
	17
	79
	96

	Reforma
	16
	214
	230

	Relatório de Auditoria
	3
	1
	4

	Relatório de Inspeção
	3
	14
	17

	Relatório de Inspeção - Licitação
	-
	11
	11

	Representação
	1
	33
	34

	Restituição de Caução
	1
	8
	9

	Revisão de Julgado
	3
	1
	4

	Termo Aditivo a Contrato
	154
	272
	426

	Termo Aditivo a Convênio
	33
	194
	227

	Termo Aditivo a Termo de Compromisso
	-
	1
	1

	Termo Aditivo a Termo de Cooperação
	-
	1
	1

	Termo de Cessão
	-
	1
	1

	Termo de Comodato
	-
	1
	1

	Termo de Compromisso
	-
	1
	1

	Termo de Cooperação
	22
	1
	23

	Termo de Permissão
	-
	4
	4

	Termo de Prorrogação de Contrato
	-
	1
	1

	Termo de Rescisão de Contrato
	3
	2
	5

	Termo de Rescisão de Convênio
	2
	3
	5

	Termo de Responsabilidade
	-
	1
	1

	Tomada de Contas
	9
	47
	56

	Tomada de Contas Especial
	23
	69
	92

	Total
	4.424
	18.555
	22.979


Fonte: Corregedoria.

Tabela 10
Processos com Emissão de Parecer Coletivo

	Tipo de Processo
	Nelson Cunha
	Edson Arger
	Total

	Contrato
	108
	39
	147

	Convênio
	81
	78
	159

	Distrato
	1
	-
	1

	Prestação de Contas de Convênio
	32
	51
	83

	Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
	1
	-
	1

	Termo Aditivo a Contrato
	42
	60
	102

	Termo Aditivo a Convênio
	3
	5
	8

	Termo de Prorrogação de Contrato
	-
	1
	1

	Termo de Rescisão de Contrato
	1
	-
	1

	Termo de Rescisão de Convênio
	1
	1
	2

	Tomada de Contas
	1
	8
	9

	Tomada de Contas Especial
	4
	2
	6

	Total
	275
	245
	520


Fonte: Corregedoria.

Nota:
Houve retificação, em outubro, dos dados relativos ao mês de maio.

2.5 Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

No período, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, examinou 17.038 processos, encaminhou certidões de débito/multa à Advocacia Geral do Estado - AGE, no valor de R$ 461.027,21 (quatrocentos e sessenta e um mil vinte e sete reais e vinte e um centavos), e certidões de débito/restituição a 93 municípios, no valor de R$ 4.263.682,86 (quatro milhões duzentos e sessenta e três mil seiscentos e oitenta e dois reais e oitenta e seis centavos).

Encaminhou 107 ofícios às Promotorias das Comarcas do interior para acompanhamento das execuções das certidões de débitos encaminhadas aos municípios e análise de ilícitos nas áreas cível e penal.

2.6 Processos examinados pelos conselheiros

No período, foram examinados pelos conselheiros relatores 33.318 processos, para saneamento dos autos, mediante despacho singular, ou para apreciação ou julgamento pelo Tribunal Pleno ou Câmaras, conforme demonstrado pela Tabela 11.

Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Wanderley Ávila
	Total

	Agravo 
	3
	1
	-
	-
	-
	8
	1
	2
	15

	Aposentadoria
	2.367
	1.478
	2.180
	2.107
	-
	3.464
	2.947
	333
	14.876

	Apostila
	7
	1
	3
	4
	-
	2
	1
	-
	18

	Apostila Retificatória de Proventos
	1
	7
	3
	2
	-
	6
	1
	-
	20

	Assunto Administrativo
	14
	4
	18
	13
	-
	29
	13
	10
	101

	Ato Retificador de Aposentadoria
	2
	-
	1
	-
	-
	3
	1
	-
	7

	Ato Retificatório
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	183
	35
	21
	79
	-
	44
	134
	60
	556

	Atos de Gestão
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	4
	-
	4

	Auditoria
	-
	1
	2
	7
	-
	2
	5
	-
	17

	Balancete Mensal
	37
	2
	80
	59
	-
	64
	59
	-
	301

	Balanço Geral
	4
	-
	6
	7
	-
	1
	7
	-
	25

	Balanço Geral do Estado
	-
	2
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	Consulta
	113
	16
	106
	89
	-
	133
	89
	2
	548

	Contrato
	79
	82
	116
	71
	-
	2
	322
	-
	672

	Convênio
	209
	47
	151
	92
	-
	48
	281
	5
	833

	Denúncia
	69
	25
	77
	101
	1
	55
	107
	7
	442


Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Wanderley Ávila
	Total

	Devolução de Caução
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	-
	-
	2

	Distrato
	-
	1
	3
	-
	-
	-
	6
	-
	10

	Edital de Licitação
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Embargos de Declaração
	2
	2
	3
	-
	-
	1
	-
	-
	8

	Embargos Infringentes
	3
	1
	2
	2
	-
	-
	1
	1
	10

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	9
	13
	3
	8
	-
	11
	1
	-
	45

	Inexigibilidade de Licitação
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Inspeção
	122
	39
	6
	6
	-
	191
	25
	8
	397

	Inspeção – Licitação
	9
	1
	145
	104
	-
	1
	156
	-
	416

	Inspeção Extraordinária
	25
	10
	9
	8
	-
	20
	21
	-
	93

	Inspeção Extraordinária – Licitação
	4
	15
	33
	12
	-
	-
	16
	-
	80

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	101
	10
	3
	8
	-
	69
	-
	6
	197

	Julgamento dos Atos de Legalidade
	18
	-
	-
	-
	-
	16
	-
	-
	34

	Julgamento dos Atos Legais das Desp. Municipais
	8
	3
	-
	-
	-
	9
	2
	1
	23

	Licitação
	2
	2
	15
	7
	-
	1
	26
	-
	53

	Pedido de Auditoria
	2
	1
	10
	-
	-
	8
	3
	2
	26

	Pedido de Inspeção
	-
	3
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	Pedido de Reconsideração
	1
	2
	8
	-
	-
	3
	3
	-
	17

	Pensão
	265
	20
	163
	73
	-
	273
	228
	43
	1.065

	Prestação de Contas de Adiantamento
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	2
	-
	3

	Prestação de Contas de Almoxarifado
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	-
	-
	2

	Prestação de Contas de Auxílio e Subvenção
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Prestação de Contas de Convênio
	69
	48
	50
	41
	-
	22
	243
	1
	474

	Prestação de Contas de Exercício
	40
	15
	34
	15
	-
	44
	41
	1
	190

	Prestação de Contas de Ordenadores
	20
	2
	2
	2
	-
	-
	-
	-
	26

	Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
	-
	-
	8
	-
	-
	-
	-
	-
	8

	Prestação de Contas de Termo de Compromisso
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	2
	-
	2

	Prestação de Contas Municipal
	2.293
	450
	48
	27
	4
	2.777
	31
	138
	5.768

	Processo Administrativo
	709
	108
	443
	316
	3
	554
	747
	18
	2.898

	Protocolo de Intenções
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Recurso Administrativo
	8
	3
	13
	8
	-
	8
	5
	-
	45

	Recurso de Reconsideração
	12
	6
	15
	18
	-
	24
	39
	1
	115

	Recurso de Rescisão
	2
	-
	4
	4
	-
	5
	11
	1
	27

	Recurso de Revisão
	142
	34
	106
	107
	-
	100
	143
	45
	677

	Reforma
	52
	54
	45
	13
	-
	52
	42
	-
	258

	Relatório de Auditoria
	2
	-
	3
	-
	-
	-
	-
	-
	5

	Relatório de CPI
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Relatório de Inspeção
	28
	14
	7
	2
	-
	36
	8
	2
	97

	Relatório de Inspeção – Licitação
	1
	-
	21
	6
	-
	2
	31
	-
	61

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	4
	1
	2
	2
	-
	1
	4
	-
	14

	Representação
	15
	6
	112
	52
	1
	9
	109
	3
	307

	Rescisão de Julgado
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1


Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Wanderley Ávila
	Total

	Restituição de Caução
	-
	-
	3
	3
	-
	-
	13
	-
	19

	Revisão de Julgado
	1
	-
	3
	-
	-
	-
	-
	-
	4

	Termo Aditivo a Contrato
	39
	2
	131
	89
	-
	-
	248
	-
	509

	Termo Aditivo a Convênio
	80
	10
	38
	6
	-
	36
	67
	3
	240

	Termo Aditivo a Termo de Ajuste
	8
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	8

	Termo Aditivo a Termo de Cessão
	3
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	Termo Aditivo a Termo de Cooperação
	4
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	5

	Termo de Acordo
	-
	20
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	20

	Termo de Ajuste
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	2

	Termo de Apostila a Contrato
	-
	-
	-
	14
	-
	-
	-
	-
	14

	Termo de Cessão
	11
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	11

	Termo de Compromisso
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	2
	-
	2

	Termo de Cooperação
	42
	30
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	72

	Termo de Doação
	3
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	Termo de Permissão
	-
	-
	4
	-
	-
	-
	-
	-
	4

	Termo de Rescisão de Contrato
	4
	-
	-
	2
	-
	-
	4
	-
	10

	Termo de Rescisão de Convênio
	2
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	Termo de Rescisão de Termo de Cessão
	7
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	7

	Título Retificador
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Tomada de Contas
	18
	6
	35
	7
	-
	15
	47
	2
	130

	Tomada de Contas Especial
	60
	14
	60
	57
	-
	51
	106
	2
	350

	Total
	7.342
	2.650
	4.357
	3.655
	9
	8.200
	6.408
	697
	33.318


Fonte: Corregedoria.

2.7 Tribunal Pleno e Câmaras

2.7.1 Sessões

O Tribunal Pleno se reúne, ordinariamente, às quartas‑feiras, às 14h, podendo, por convocação de seu Presidente ou por deliberação de 1/3 de sua composição, reunir‑se extraordinariamente. As sessões das Câmaras são realizadas nos dias úteis pela manhã ou à tarde, no período de 8h a 18h.

No período, foram realizadas 39 sessões do Tribunal Pleno, sendo 3 extraordinárias, e 150 sessões das Câmaras e publicadas 187 atas.

2.7.2 Processos apreciados ou julgados e decisões nos processos

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas são protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro‑Relator. Posteriormente, serão os autos encaminhados diretamente com vista à Diretoria própria, Auditoria e Procuradoria. Colhidos os pronunciamentos dos órgãos do Tribunal e Procuradoria, os autos serão conclusos ao Relator, que presidirá a instrução do processo e determinará as providências necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator proferirá voto e submeterá a matéria ao colegiado competente, qual seja o Tribunal Pleno ou uma das Câmaras, conforme arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

No período, foram apreciados ou julgados 10.280 processos e 125 assuntos administrativos, conforme Tabelas 12 e 13.

Tabela 12
Processos Apreciados ou Julgados

(Continua)

	Tipo de Processo
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Agravo 
	1
	6
	-
	-
	-
	7

	Aposentadoria
	-
	163
	-
	3.121
	3.252
	6.536

	Apostila
	-
	-
	-
	8
	1
	9

	Apostila Retificatória de Proventos
	-
	-
	-
	7
	2
	9

	Assunto Administrativo
	348
	-
	-
	-
	-
	348

	Ato Retificador de Aposentadoria
	-
	-
	-
	2
	1
	3

	Ato Retificatório
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	-
	9
	-
	91
	77
	177

	Auditoria
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Balanço Geral
	-
	-
	-
	1
	4
	5

	Balanço Geral do Estado
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Consulta
	154
	-
	-
	-
	-
	154

	Contrato
	-
	-
	60
	2
	-
	62

	Convênio
	3
	-
	-
	139
	17
	159

	Denúncia
	7
	3
	26
	-
	-
	36

	Distrato
	-
	-
	3
	-
	-
	3

	Embargos de Declaração
	-
	1
	-
	-
	-
	1

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	4
	-
	-
	-
	-
	4

	Inspeção
	1
	6
	-
	-
	1
	8

	Inspeção – Licitação
	-
	-
	5
	-
	-
	5

	Inspeção Extraordinária
	2
	-
	-
	2
	-
	4

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	-
	32
	-
	-
	-
	32

	Julgamento dos Atos de Legalidade
	-
	1
	-
	-
	-
	1

	Licitação
	-
	-
	11
	-
	-
	11

	Pedido de Auditoria
	2
	1
	-
	-
	-
	3

	Pensão
	-
	-
	-
	117
	287
	404

	Prestação de Contas de Adiantamento
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Prestação de Contas de Convênio
	-
	-
	12
	15
	7
	34

	Prestação de Contas de Exercício
	-
	-
	-
	16
	17
	33

	Prestação de Contas de Ordenadores
	-
	-
	-
	20
	-
	20

	Prestação de Contas Municipal
	1
	1.364
	-
	-
	-
	1.365

	Processo Administrativo
	11
	139
	195
	2
	4
	351

	Protocolo de Intenções
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Recurso Administrativo
	9
	-
	-
	-
	-
	9

	Recurso de Reconsideração
	1
	1
	12
	-
	6
	20


Tabela 12
Processos Apreciados ou Julgados

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Recurso de Rescisão
	3
	-
	-
	-
	-
	3

	Recurso de Revisão
	19
	-
	-
	-
	-
	19

	Reforma
	-
	-
	-
	96
	77
	173

	Relatório de Inspeção
	-
	4
	1
	2
	1
	8

	Relatório de Inspeção - Licitação
	-
	-
	7
	-
	-
	7

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	-
	-
	2
	1
	-
	3

	Representação
	1
	-
	55
	-
	-
	56

	Restituição de Caução
	-
	-
	7
	-
	-
	7

	Revisão de Proventos
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Termo Aditivo a Contrato
	-
	-
	81
	-
	-
	81

	Termo Aditivo a Convênio
	-
	-
	-
	18
	7
	25

	Termo Aditivo a Termo de Ajuste
	-
	-
	-
	8
	-
	8

	Termo Aditivo a Termo de Cooperação
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Termo de Ajuste
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Termo de Cooperação
	-
	-
	-
	39
	-
	39

	Termo de Doação
	-
	-
	-
	3
	-
	3

	Termo de Rescisão de Contrato
	-
	-
	1
	-
	-
	1

	Termo de Rescisão de Convênio
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Título Retificador
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Tomada de Contas
	-
	1
	4
	3
	11
	19

	Tomada de Contas Especial
	1
	1
	1
	2
	-
	5

	Subtotal
	571
	1.732
	483
	3.718
	3.776
	10.280

	Assunto Administrativo
	125
	-
	-
	-
	-
	125

	Total
	696
	1.732
	483
	3.718
	3.776
	10.405


Fonte: Corregedoria.

Notas:
–
Conforme OS n. 01, de 19 de abril de 2004, alterada pela OS n. 03, de 14 de junho de 2004, os Conselheiros determinaram o registro de 768 Aposentadorias, 86 Pensões e 23 Reformas. As respectivas decisões foram publicadas no “Minas Gerais” e incluídas na estatística desta Tabela.


–
No mês de outubro de 2004 foram lançados no SGAP, pela Secretaria-Geral, 34 processos (Assuntos Administrativos) referentes ao mês de abril de 2004 e 255 processos (Assuntos Administrativos) referentes ao mês de junho de 2004.

Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

	Natureza / Decisão
	Quantidade

	Agravo
	7

	Denegado
	1

	Negado o Provimento
	3

	Outra Decisão (Ver Processo)
	2

	Provimento
	1

	Aposentadoria
	5.728

	Arquivamento
	16

	Averbação
	7

	Deferido o Registro
	4.254

	Deferido o Registro, com Correção(ões)
	144

	Deferido o Registro, com Observação(ões)
	88

	Denegado o Registro
	1.141

	Denegado o Registro, com Multa
	2

	Diligência Externa
	40

	Ministério Público para Medidas Cabíveis
	17

	Outra Decisão (Ver Processo)
	4

	Renovação de Diligência
	15


Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

	Natureza / Decisão
	Quantidade

	Apostila 
	9

	Arquivamento
	1

	Averbação
	8

	Apostila Retificatória de Proventos
	9

	Arquivamento
	1

	Averbação
	7

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Assunto Administrativo
	59

	Aplicação de Multa ao(s) Responsável(eis)
	58

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Ato Retificador de Aposentadoria
	3

	Averbação
	1

	Deferido o Registro
	2

	Ato Retificatório
	1

	Denegado o Registro
	1

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	177

	Arquivamento
	110

	Deferido o Registro
	32

	Outra Decisão (Ver Processo)
	2

	Regular
	33

	Auditoria
	1

	Arquivamento
	1

	Balanço Geral
	5

	Arquivamento 
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Regular 
	2

	Regular, com Ressalva(s)
	1

	Balanço Geral do Estado
	1

	Aprovação das Contas
	1

	Consulta
	154

	Arquivamento
	20

	Não Conhecimento
	63

	Outra Decisão (Ver Processo)
	2

	Respondida
	69

	Contrato
	62

	Arquivamento
	13

	Irregular
	2

	Irregular, com Aplicação de Multa
	3

	Regular
	5

	Regular, com Advertência(s)
	9

	Regular, com Recomendação(ões)
	4

	Regular, com Ressalva(s)
	17

	Regular, com Ressalva(s) / Advertência(s)
	1

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	8

	Convênio
	159

	Arquivamento
	25

	Arquivamento, com Devolução aos Cofres Públicos e Multa
	3

	Irregular
	3

	Irregular, com Aplicação de Multa
	33

	Ministério Público Para Medidas Cabíveis
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	53

	Regular
	41

	Denúncia
	36

	Arquivamento
	11

	Irregular, com Aplicação de Multa
	5


Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

	Natureza / Decisão
	Quantidade

	Ministério Público para Execução do Julgado 
	1

	Negado o Provimento
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	13

	Provimento Parcial
	1

	Regular
	1

	Regular, com Ressalva(s)
	1

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	2

	Distrato
	3

	Regular
	1

	Regular, com Recomendação(ões)
	2

	Embargos de Declaração
	1

	Arquivamento
	1

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	4

	Outra Decisão (Ver Processo)
	3

	Pelo Não Acolhimento
	1

	Inspeção
	8

	Arquivamento
	2

	Conversão em Processo Administrativo
	1

	Irregular, com Multa e Remessa ao Ministério Público
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	3

	Regular
	1

	Inspeção – Licitação
	5

	Arquivamento
	2

	Irregular, com Aplicação de Multa
	2

	Irregular, com Multa e Remessa ao Ministério Público
	1

	Inspeção Extraordinária
	4

	Arquivamento
	4

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	32

	Anulado o Julgamento
	1

	Arquivamento
	10

	Encaminhamento Certidão ao Ministério Público
	1

	Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
	3

	Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
	3

	Irregular, com Devolução e Multa
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	9

	Regular
	2

	Regular, com Ressalva(s)
	1

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	1

	Julgamento dos Atos de Legalidade
	1

	Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
	1

	Licitação
	11

	Arquivamento
	2

	Irregular, com Aplicação de Multa
	4

	Regular
	1

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	4

	Pedido de Auditoria
	3

	Arquivamento
	2

	Diligência Interna
	1

	Pensão
	318

	Deferido o Registro
	263

	Deferido o Registro, com Correção(ões)
	52

	Denegado o Registro
	3

	Prestação de Contas de Adiantamento
	1

	Arquivamento
	1

	Prestação de Contas de Convênio
	34

	Arquivamento
	2

	Irregular
	1


Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

	Natureza / Decisão
	Quantidade

	Irregular, com Devolução e Multa
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	3

	Regular
	27

	Prestação de Contas de Exercício
	33

	Aprovação das Contas
	3

	Aprovação das Contas, com Ressalva(s)
	3

	Arquivamento
	2

	Inspeção "In Loco"
	3

	Irregular, com Aplicação de Multa
	2

	Outra Decisão (Ver Processo)
	2

	Regular
	7

	Regular, com Recomendação(ões)
	1

	Regular, com Ressalva(s)
	1

	Regular, com Ressalva(s) / Advertência(s)
	1

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	8

	Prestação de Contas de Ordenadores
	20

	Regular
	20

	Prestação de Contas Municipal
	1.365

	Anulado o Julgamento
	8

	Aprovação das Contas
	222

	Aprovação das Contas, com Ressalva(s)
	95

	Aprovada a Proposta
	1

	Arquivamento
	381

	Arquivamento, com vista ao Ministério Público
	265

	Diligência Externa
	4

	Diligência Interna
	17

	Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
	7

	Inspeção "In Loco"
	1

	Irregular
	1

	Irregular, com Aplicação de Multa
	3

	Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
	15

	Irregular, com Devolução e Multa
	7

	Irregular, com Multa e Remessa ao Ministério Público
	1

	Ministério Público para Medidas Cabíveis
	9

	Negado o Provimento
	2

	Outra Decisão (Ver Processo)
	112

	Provimento
	1

	Regular
	117

	Regular, com Advertência(s)
	2

	Regular, com Correção(ões)
	1

	Regular, com Recomendação(ões)
	3

	Regular, com Ressalva(s)
	42

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	1

	Rejeição das Contas
	47

	Processo Administrativo
	351

	Anulado o Julgamento
	2

	Aplicação de Multa ao(s) Responsável(eis)
	5

	Aplicação de Multa, com Remessa ao Ministério Público
	1

	Arquivamento
	34

	Denegado 
	1

	Devolução aos Cofres Públicos
	1

	Devolução aos Cofres Públicos / Multa / Ministério Público
	1

	Diligência Interna
	1

	Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
	18

	Irregular
	1

	Irregular, com Aplicação de Multa
	72

	Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
	6


Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

	Natureza / Decisão
	Quantidade

	Irregular, com Devolução e Multa
	21

	Irregular, com Multa e Remessa ao Ministério Público
	60

	Ministério Público para Execução do Julgado
	9

	Ministério Público para Medidas Cabíveis
	5

	Negado o Provimento
	5

	Outra Decisão (Ver Processo)
	98

	Regular
	6

	Regular, com Recomendação(ões)
	1

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	3

	Protocolo de Intenções
	1

	Regular
	1

	Recurso Administrativo
	9

	Não Conhecimento
	1

	Negado o Provimento
	4

	Pelo Acolhimento
	1

	Provimento
	3

	Recurso de Reconsideração
	20

	Denegado
	1

	Negado o Provimento
	7

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Provimento
	7

	Provimento Parcial
	4

	Recurso de Rescisão
	3

	Arquivamento
	1

	Não Conhecimento
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Recurso de Revisão
	14

	Arquivamento
	1

	Não Conhecimento
	1

	Negado o Provimento
	4

	Outra Decisão (Ver Processo)
	6

	Provimento Parcial
	2

	Reforma
	150

	Arquivamento
	1

	Deferido o Registro
	140

	Deferido o Registro, com Correção(ões)
	3

	Deferido o Registro, com Observação(ões)
	1

	Denegado o Registro
	5

	Relatório de Inspeção
	8

	Arquivamento
	1

	Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
	1

	Irregular, com Devolução e Multa
	1

	Irregular, com Multa e Remessa ao Ministério Público
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Regular
	1

	Regular, com Ressalva(s)
	2

	Relatório de Inspeção – Licitação
	7

	Irregular, com Aplicação de Multa
	2

	Irregular, com Multa e Remessa ao Ministério Público
	3

	Ministério Público para Execução do Julgado
	1

	Regular
	1

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	3

	Arquivamento
	2

	Irregular, com Multa e Remessa ao Ministério Público
	1

	Representação
	56

	Arquivamento
	17

	Diligência Interna
	2


Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Conclusão)

	Natureza / Decisão
	Quantidade

	Inspeção "in loco"
	1

	Não Conhecimento
	2

	Outra Decisão (Ver Processo)
	34

	Restituição de Caução
	7

	Liberação da Fiança
	2

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Regular
	1

	Restituição da Caução
	3

	Revisão de Proventos
	1

	Arquivamento
	1

	Termo Aditivo a Contrato
	81

	Arquivamento
	29

	Irregular
	30

	Irregular, com Aplicação de Multa
	3

	Regular
	8

	Regular, com Recomendação(ões)
	6

	Regular, com Ressalva(s)
	2

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	3

	Termo Aditivo a Convênio
	25

	Arquivamento
	8

	Averbação
	1

	Irregular
	6

	Outra Decisão (Ver Processo)
	10

	Termo Aditivo a Termo de Ajuste
	8

	Outra Decisão (Ver Processo)
	8

	Termo Aditivo a Termo de Cooperação
	1

	Arquivamento
	1

	Termo de Ajuste
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Termo de Cooperação 
	39

	Arquivamento 
	8

	Regular
	31

	Termo de Doação
	3

	Arquivamento
	3

	Termo de Rescisão de Contrato
	1

	Arquivamento
	1

	Termo de Rescisão de Convênio
	1

	Averbação
	1

	Título Retificador
	1

	Averbação
	1

	Tomada de Contas 
	19

	Arquivamento
	4

	Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
	1

	Ministério Público para Medidas Cabíveis
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	10

	Regular
	1

	Regular, com Advertência(s)
	1

	Regular, com Ressalva(s)
	1

	Tomada de Contas Especial
	5

	Arquivamento 
	3

	Outra Decisão (Ver Processo)
	2

	Total
	9.069


Fonte: Diretoria de Informática.

Notas:
–
No 2º trimestre, 1 Recurso de Revisão, ainda não havia sido registrado no SGAP.


–
No 3º trimestre, 30 decisões de Aposentadorias não foram registradas no SGAP (Despacho Singular) e 4 decisões de Recursos de Revisão não foram registradas no SGAP (Não houve Passagem de Autos).

2.7.3 Deliberações do Tribunal de Contas

Em todos os processos sujeitos a julgamento e referentes a fiscalização financeira, orçamentária, contábil e patrimonial e, ainda, nos recursos, o Tribunal deliberará por acórdão, cujas decisões são classificadas em preliminares, terminativas e definitivas, com fulcro no art. 109 do Regimento Interno.

No período, foram publicados 7.695 acórdãos, conforme Tabela 14.

Tabela 14
Acórdãos Publicados

	Tipo de Processo
	Quantidade

	Agravo
	5

	Aposentadoria
	5.370

	Apostila / Apostila Retificatória de Proventos
	16

	Assunto Administrativo
	321

	Assunto Administrativo sobre Prestação de Contas
	35

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	16

	Auditoria / Relatório de Auditoria 
	2

	Balanço / Balanço Geral
	6

	Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
	136

	Denúncia
	30

	Devolução de Caução / Restituição de Caução / Levantamento de Fiança 
	6

	Distrato
	1

	Embargos
	2

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	4

	Inspeção / Relatório de Inspeção 
	24

	Inspeção de Licitação
	3

	Inspeção Extraordinária / Denúncia
	2

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	15

	Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
	6

	Pedido de Auditoria / Pedido de Inspeção
	1

	Pensão
	307

	Prestação de Contas
	841

	Processo Administrativo
	305

	Protocolo de Intenção
	1

	Recurso de Reconsideração
	28

	Recurso de Rescisão
	3

	Recurso de Revisão
	27

	Reforma
	136

	Representação
	37

	Revisão de Proventos
	1

	Tomada de Contas
	8

	Total
	7.695


Fonte: Secretaria‑Geral – Coordenadoria de Área de Acórdão.

Nos processos de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas regulares, regulares com ressalva ou irregulares.

O Tribunal emitirá parecer nas consultas, contas anuais do Governador do Estado e dos Prefeitos Municipais. Também emitirá parecer nos empréstimos e operações de crédito quando solicitado pela Assembléia Legislativa ou Câmaras Municipais.

Além das deliberações por acórdão e parecer, o Tribunal também deliberará por provimento, quando a decisão se referir à economia interna; por instruções, para estabelecimento de recomendações, e por resolução, quando dispuser sobre matéria regimental ou de sua competência privativa.

Foram aprovadas, no período, as seguintes Resoluções:

· 1, de 11 de fevereiro de 2004;

· 2, de 28 de abril de 2004;

· 3, de 28 de abril de 2004;

· 4, de 02 de junho de 2004;

· 5, de 30 de junho de 2004;

· 6, de 30 de junho de 2004;

· 7, de 30 de agosto de 2004;

· 8, de 1º de setembro de 2004;

Foram aprovadas, no período, as seguintes Instruções Normativas:

· 01/2004, de 03/11/2004 – Altera dispositivos da Instrução n. 01/2003 e dá outras providências.

· 02/2004, de 03/11/2004 – Dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais dos Presidentes das Câmaras Municipais.

· 03/2004, de 03/11/2004 – Dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais dos dirigentes das autarquias e fundações municipais regidas pela Lei n. 4.320/64 e entidades e fundos previdenciários regidos pela Lei n. 9.717/98.

· 04/2004, de 03/11/2004 – Dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais dos dirigentes das empresas públicas, das sociedades de economia mista municipais e das demais entidades de direito privado sob controle direto ou indireto do Município.

· 05/2004, de 1º/12/2004 – Dispõe sobre a remessa ao Tribunal de Contas do Estado, pelos Municípios, dos Relatórios de Gestão Fiscal – R.G.F. e Resumido da Execução Orçamentária – R.R.E.O. e do Comparativo das Metas Bimestrais de Arrecadação previstos na Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, via Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE/LRF.

· 06/2004, de 1º/12/2004 – Modifica dispositivos da Instrução Normativa n. 08/2003, de 17/12/2003 e acrescenta os incisos VII, VIII e IX ao art. 6º e o Parágrafo único ao art. 13.

· 07/2004, de 1º/12/2004 – Dá nova redação aos incisos VII dos artigos 1º e 2º, à alínea b do inciso I do art. 3º, ao inciso VII do art. 3º, ao art. 4º e ao art. 6° da Instrução Normativa n. 09/2003, de 17 de dezembro de 2003.

· 08/2004, de 1º/12/2004 – Contém normas a serem observadas pelo Estado e pelos Municípios para o cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, do art. 201 da Constituição Estadual, do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, da Emenda Constitucional n. 14/96 e das Leis Federais n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 9.424, de 24 de dezembro de 1996 e 10.845, de 05 de março de 2004.

· 09/2004, de 1º/12/2004 – Estabelece procedimentos acerca da remessa de dados relativos aos atos de admissão de pessoal da Administração Pública Direta e Indireta dos Poderes do Estado e dos Municípios de Minas Gerais, para fins de apreciação e registro.

· 10/2004, de 1º/12/2004 – Altera a Instrução Normativa n. 11/2002, que dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria e pensão da Administração Municipal, bem como da respectiva legislação.

· 11/2004, de 1º/12/2004 – Altera a Instrução Normativa n. 12/2002, que dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria, reforma e pensão da Administração Pública Estadual.

· 12/2004, de 1º/12/2004 – Dispõe sobre a remessa dos dados relativos às aposentadorias dos servidores públicos da Administração Pública Estadual pelo Sistema de Informação e Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – SIARP.

· 13/2004, de 1º/12/2004 – Dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria e pensão dos servidores civis da Administração Pública Estadual considerando a Emenda Constitucional n. 41, de 31 de dezembro de 2003.

· 14/2004, de 1º/12/2004 – Dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria e pensão da Administração Pública Municipal, considerando a Emenda Constitucional n. 41, de 31 de dezembro de 2003.

· 15/2004, de 15/12/2004 – Estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos administradores e gestores dos órgãos da administração direta estadual.

· 16/2004, de 15/12/2004 – Estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos administradores e gestores das autarquias e fundações públicas estaduais.

· 17/2004, de 15/12/2004 – Estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos gestores dos fundos estaduais.

Foi aprovada a seguinte Portaria:

· 26, de 17 de junho de 2004.

As deliberações do Tribunal de Contas e as atas das sessões plenárias e das Câmaras podem ser acessadas no site www.tce.mg.gov.br.

2.7.4 Condenações e sanções

Ao julgar as contas irregulares, havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar‑lhe multa prevista no Regimento Interno. A decisão do Tribunal de que resulte imputação de débito ou aplicação de multa terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º, da Constituição Estadual. No período, foram notificados 876 gestores para pagamento de multas e restituições.

As condenações e sanções aplicadas no período estão apresentadas nas Tabelas 15 e 16.

Tabela 15
Certidões Encaminhadas aos Interessados

	Tipo de Processo
	Quant.
Certidões
	Quant.
Processos
	Número de
Responsáveis
	Imputação
de Débito/ Restituição
(R$)
	Aplicação
de Multa
(R$)

	Aposentadoria
	2
	2
	2
	0,00
	283,74

	Multa Administrativa
	148
	148
	148
	0,00
	178.248,20

	Auditoria
	9
	4
	6
	195.586,55
	3.675,89

	Contrato
	4
	4
	4
	0,00
	895,17

	Tomada de Contas de Convênio
	4
	3
	3
	16.062,93
	596,59

	Convênio
	7
	6
	6
	51.359,03
	1.958,48

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesas  Municipais
	34
	10
	19
	455.977,84
	3.817,41

	Licitação
	213
	164
	206
	314.089,71
	195.990,61

	Relatório de Inspeção
	163
	91
	134
	7.826.991,37
	71.933,56

	Prestação de Contas de Adiantamento 
	1
	1
	1
	179,45
	0,00

	Prestação de Contas Municipais
	297
	47
	292
	2.323.061,79
	6.110,85

	Prestação de Contas / Convênio
	3
	3
	3
	0,00
	458,96

	Denúncia
	46
	29
	35
	1.201.671,99
	88.776,01

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	17
	9
	14
	133.849,78
	19.917,09

	Representação
	1
	1
	1
	0,00
	1.055,43

	Tomada de Contas Especial
	3
	2
	2
	9.383,81
	243,37

	Total
	952
	524
	876
	12.528.214,25
	573.961,36


Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

Tabela 16
Certidões Encaminhadas ao Ministério Público Junto ao Tribunal

	Tipo de Processo
	Quant.
Certidões
	Quant.
Processos
	Número de
Responsáveis
	Imputação
de Débito/ Restituição
(R$)
	Aplicação
de Multa
(R$)

	Denúncia
	40
	23
	33
	1.040.095,59
	65.870,82

	Auditoria
	6
	4
	6
	3.320,83
	15.138,38

	Multa Administrativa
	54
	54
	54
	0,00
	95.614,15

	Processo Adm./Representação
	1
	1
	1
	0,00
	6.657,89

	Relatório de Inspeção
	110
	62
	101
	4.635.920,54
	122.653,68

	Prestação de Contas Municipal
	401
	87
	380
	3.914.144,23
	6.038,44

	Licitação
	114
	78
	108
	345.674,66
	139.660,82

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesas Municipais
	58
	15
	57
	543.547,72
	2.739,85

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	11
	10
	11
	19.888,66
	13.550,12

	Admissão de Pessoal
	4
	3
	4
	0,00
	49.113,60

	Aposentadoria
	4
	4
	4
	152,28
	2.882,70

	Convênio
	6
	5
	5
	45.564,80
	1.323,34

	Prestação de Contas / Convênio
	19
	2
	19
	209.549,74
	0,00

	Contrato
	2
	2
	2
	0,00
	825,32

	Total
	830
	350
	785
	10.757.859,05
	522.069,11


Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

2.7.5 Citações, intimações e notificações

Com a finalidade de constituir a relação processual e de cientificar o responsável, sob as penas da lei, a prestar informações, a exibir documentos e a defender‑se, foram expedidos, neste exercício, 22.963 ofícios via postal, realizadas 729 notificações pessoais por intermédio de Oficial Instrutivo e publicados no “Minas Gerais” 498 editais de citação/notificação, nos termos dos arts. 229 e 230, do Regimento Interno, conforme demonstra a Tabela 17.

Tabela 17
Citações, Intimações e Notificações

	Forma
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Por ofício
	2.708
	15.525
	2.869
	1.349
	512
	22.963

	Por Oficial Instrutivo
	-
	-
	39
	226
	464
	729

	Por edital
	159
	275
	44
	10
	10
	498

	Total
	2.867
	15.800
	2.952
	1.585
	986
	24.190


Fonte: Secretaria‑Geral e Secretarias das Câmaras.

3 Atividades administrativas

3.1 Planejamento e Desenvolvimento Organizacional

No exercício de 2004, foi definida a Formulação Estratégica para o Tribunal de Contas, com a finalidade de estabelecer a Identidade Organizacional – Missão, Visão, Valores – bem como os objetivos e as ações estratégicas para o período 2004 a 2008.

A Identidade Organizacional ultrapassa as atribuições constitucionais e legais da Instituição, conferindo‑lhe uma personalidade própria. Traduz a razão de ser e os ideais que se pretende para esta Casa, representados na Missão, Visão e Valores, já abordados anteriormente.

Foram definidos os seguintes objetivos:

· fornecer serviços com qualidade e tempestividade;

· aprimorar os resultados institucionais;

· conferir maior celeridade à tramitação processual;

· ser conhecido e reconhecido pela sociedade;

· otimizar a relação custo/benefício do Tribunal de Contas.

Definidos os objetivos, foram identificadas as seguintes ações necessárias para atingi‑los:

· Reformular o rito processual;

· Reformular a política de Recursos Humanos;

· Reformular a estrutura organizacional;

· Ampliar e aprimorar os canais de comunicação internos e externos;

· Intensificar o processo de informatização, visando a implementação da Gestão da Informação;

· Aprimorar o exercício do controle externo;

· Buscar a eficácia das decisões;

· Criar estrutura técnica centralizada para prestar informações ao público interno e externo;

· Implantar novo modelo de gestão no Tribunal de Contas, com foco em resultados;

· Organizar, consolidar e disponibilizar jurisprudência;

· Aprimorar o sistema de controle interno;

· Intensificar parcerias, através de convênios com órgãos e entidades públicas, inclusive para integração de bancos de dados.

Dando prosseguimento às ações pertinentes ao Planejamento Estratégico, foi iniciada a fase de “Gerenciamento pelas Diretrizes”, que tem por finalidade o desdobramento das diretrizes estratégicas aprovadas em planos de ação voltados para o alcance das metas estabelecidas. Foram realizadas reuniões para a apresentação da metodologia, bem como para auxiliar na elaboração de projetos e de planos de ação. Também foi realizado acompanhamento, para fins de orientação e esclarecimentos técnicos, dos trabalhos de elaboração de planos de ação e projetos referentes às estratégias da Casa.

Iniciou‑se, ainda, o curso de "Gerenciamento para Resultados", que tem por objetivo capacitar equipes do Tribunal para obter resultados significativos em suas áreas de responsabilidades, com foco no gerenciamento da rotina do dia‑a‑dia. O curso foi concluído no exercício e abordou, entre outros aspectos, métodos de trabalho, definição de indicadores de desempenho da área, definição de metas, resolução de problemas e padronização.

Realizou‑se, ainda, o evento “Desdobramento das Diretrizes”, com a finalidade de apresentar os projetos relativos às estratégias e a aplicação prática do gerenciamento de rotina e padronização.

3.2 Preparação de projeto para o Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo

O Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo (PROMOEX) tem como objetivos a modernização e o fortalecimento institucional do sistema de controle externo no âmbito dos estados e municípios, garantindo a sua integração nacional e aumentando a eficiência e eficácia das ações de fiscalização e controle, com a finalidade de contribuir para a efetiva e regular aplicação dos recursos públicos estaduais e municipais, em benefício da sociedade.

Através do PROMOEX, os Tribunais de Contas do País serão beneficiados com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), de acordo com suas estruturas e o projeto elaborado.

3.3 Treinamento e capacitação

O Tribunal de Contas, ciente da importância do aperfeiçoamento do seu corpo técnico, desenvolveu ações comprometidas com a formação de especialistas nos diversos segmentos de atuação da Administração Pública, tendo centrado sua atenção no desenvolvimento e qualificação dos servidores voltados para a atividade finalística deste Tribunal.

As ações de orientação desenvolvidas no período visaram a dar aprimoramento contínuo ao corpo funcional que, devidamente capacitado, estará mais apto a ofertar serviços públicos de qualidade.

A seguir, destacamos as atividades orientadoras que foram objeto de projetos específicos ou foram demandadas pelos setores técnicos deste Tribunal, bem como pelos entes jurisdicionados:

· XVIII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo;

· XXIV Congresso Brasileiro de Direito Constitucional;

· IV Congresso Brasileiro de Direito do Estado;

· X Congresso de Informática Pública;

· Congresso de Informática Pública – CONIP / DF / 2004;

· 2º Congresso Mineiro de Direito Municipal;

· III Congresso Municipal: "Os Desafios de uma Gestão Pública Responsável";

· 4º Congresso Nacional da Associação Nacional de Chefes de Gabinete dos Poderes Públicos e Entidades Privadas (ANCHEGAB);

· Congresso Nacional de Direito Administrativo;

· V Congresso Paranaense de Direito Administrativo;

· Curso “Administração de Contratos I”;

· Curso de "Atos Administrativos";

· Curso “Atualização da Nova NBR-6118-2003”;

· Curso “Auditoria no Serviço Público; Fiscalização; Análise e Controle Interno”;

· Curso "Como Organizar Eventos";

· Curso “Comunicação Interna”;

· Curso “Concessão de Aposentadorias e Pensões no Serviço Público – Os servidores públicos após a reforma previdenciária”;

· Curso de Desenvolvimento de aplicativos no software BRSearch, ministrado pela Padrão IX – Sistemas Abertos, objetivando a capacitação para a implantação e manutenção da Base de Legislação Municipal, bem como a criação de novos aplicativos;

· Curso de Digitalização de Acervos e Preservação Digital;

· Curso de Especialização em Gestão Estratégica no Serviço Público;

· Curso de Especialização/Aperfeiçoamento em Jornalismo: Práticas Contemporâneas;

· Curso Gerenciamento para Resultados e Padronização;

· Curso de Indexação de Normas Jurídicas promovido pela Escola do Legislativo/ALMG;

· Curso sobre Licitação, Contratação e Fiscalização de Obras Públicas;

· Curso de Licitações, Contratos, Convênios, Regras de Transição de Mandato, Prestação de Contas e Tomada de Contas Especial;

· Curso sobre matéria específica relativa a atos de admissão de pessoal, em virtude de mudanças legais ocorridas com o advento das Emendas Constitucionais n. 19 e 20 e legislação complementar;

· Curso sobre Parcerias Público-Privadas e as Licitações;

· Curso de "Perspectivas da Administração e as Parcerias Público-Privadas (PPP)";

· Curso de Pesquisa nas bases de dados da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais (ALEMG) promovido pela Escola do Legislativo;

· Curso “Planejamento e Gestão Estratégica: Conceitos e Ferramentas”;

· I Curso de Pós-graduação em Contabilidade e Finanças Públicas;

· X Curso de Pós-graduação em Controle Externo;

· Curso de Pós-graduação em Programação e Análise Orientada por Objetos;

· Curso de “Procedimentos e Cálculos de Aposentadorias e Pensões no Setor Público”;

· Curso de reciclagem para a Brigada de Incêndio;

· Curso de “Regime Geral e Regime Próprio da Previdência Social”;

· Curso de Regimento Interno;

· Curso “Técnica para falar em público”;

· Curso de Tomada de Contas Especial;

· Curso "Tomada de Contas Especial, Convênios e Prestação de Contas de Convênios";

· Diálogo Público – TCU conversa com o cidadão, sobre o tema Fiscalização e Controle Social da Gestão Pública no Estado de Minas Gerais;

· I Encontro Brasileiro sobre Licitações Públicas;

· I Encontro Nacional de Pregoeiros da Administração Pública;

· 30º Encontro Nacional de Procuradores Municipais;

· 1º Encontro Regional dos Institutos de Previdência de Minas Gerais;

· IV Encontro Técnico de Contadores Públicos Municipais;

· Encontro Técnico Nacional de Auditoria de Obras Públicas;

· Encontro de Técnicos dos Tribunais de Contas;

· I Fórum Brasileiro sobre as Agências Reguladoras;

· I Fórum Brasileiro de Contratação e Gestão Pública;

· II Fórum Brasileiro de Contratação e Gestão Pública;

· I Fórum Brasileiro de Controle da Administração Pública;

· I Fórum Brasileiro de Direito Administrativo;

· V Fórum de Direito Processual Constitucional;

· II Fórum Brasileiro de Direito Público;

· III Fórum Brasileiro sobre Reforma do Estado, debatendo a Reforma Administrativa, Previdenciária e Tributária;

· Palestra sobre o tema “O Controle Externo exercido pelo Tribunal de Contas”;

· Palestra sobre o tema “A fiscalização dos atos de aposentadoria e pensão no Tribunal de Contas com enfoque para a Administração Municipal";

· Palestra sobre o tema "Gestão Pública e Responsabilidade Fiscal e Social";

· Palestra sobre o tema "Informação no meio virtual" promovida pelo SEBRAE/MG;

· Palestra sobre o tema "Lei de Diretrizes Orçamentárias";

· Palestra sobre o tema “Orçamento Público”;

· Palestras sobre os temas “Orçamento Público" e "Controle Democrático”;

· Palestra realizada na Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) sobre proposta preliminar de parceria público-privada, com o objetivo de coletar subsídios que possam contribuir para elaboração de modelagem final;

· Programa de Educação Fiscal, sobre “Orçamento Público e Controle Democrático”;

· Seminário “Conhecimento: A senha para o futuro”;

· Seminário de Constituição e Mudança Social;

· Seminário de Controle Interno, realizado em parceria com a Associação Mineira dos Municípios (AMM);

· Seminário Direito Eleitoral sobre o tema Transição de Mandato;

· Seminário Especial – Departamento de Serviços Gerais;

· Seminário sobre Gestão do Patrimônio Imobiliário da União, promovido pela Escola Superior da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em Minas Gerais (ESPGEN);

· II Seminário do Instituto Pernambucano de Estudos Tributários;

· Seminário Interlogus: conhecimento, a chave para o futuro, promovido pela Associação dos Bibliotecários de Minas Gerais;

· Seminário “Licitação e Contrato Administrativo“, realizado em parceria com a Associação Mineira dos Municípios (AMM) e com a Controladoria Geral da União (CGUMG);

· Seminário de Licitações, Empenhos, Contratos e Restos a Pagar, promovido pela Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Centro Oeste (AMECO);

· Seminário "O Município e as Regras de Transição de Mandato", em parceria com a Associação Mineira dos Municípios;

· Seminário “Orçamento Municipal – Elaboração e Execução”, em parceria com a AMM;

· Seminário “PPP – Parcerias Público Privadas 2004”;

· VIII Seminário para Prefeituras e Câmaras Municipais, sobre os temas FUNDEF, regras para o final de mandato e sistema de controle interno, conforme Instruções Normativas 8 e 9/2003 do TCEMG;

· Seminário sobre Previdência Municipal: Gestão, Fomento e Recuperação de Débitos Previdenciários;

· II Seminário de Profissionais de Contabilidade e Gestores Públicos;

· Seminário de Regras de Transição de Mandato, promovido pela Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Itapecerica (AMVI);

· Seminário sobre Regras para o Final de Mandato abordando temas como “Prestação de Contas Anual”, “Instrução Normativa 8/2003 do Tribunal de Contas”, “Lei de Responsabilidade Fiscal”;

· Seminário Regras Previdenciárias – Servidores Públicos – Emendas Constitucionais n. 20/98 e 41/03 e Regime Geral de Previdência Social;

· Seminário sobre Tomada de Contas Especial, promovido pela AMARP, tendo sido destacados os fundamentos para instauração da tomada de contas especial e o controle interno, conforme Instruções Normativas 8 e 9/2003 do TCEMG;

· IX Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas;

· III Simpósio Técnico;

· Treinamento em Banco de Dados BRS;

· Treinamento do Núcleo Fiscal, promovido pela Secretaria da Fazenda da Prefeitura Municipal de Uberlândia;

· Treinamento para o Trabalhador Mirim – Motivação e Criatividade;

Dando continuidade ao Projeto “Gente que Conta”, foram realizadas as seguintes palestras:

· Palestra pelo Prof. Rubem Alves, sobre o tema "Entre a ciência e a sapiência: o dilema do educador";

· Palestra do contador de histórias Roberto Carlos Ramos, sobre o tema “Pedagogia do Amor”;

· Palestra da psicóloga Rosely Sayão, sobre o tema “A Educação Familiar no Mundo Contemporâneo”;

· Palestra do médico Marco Antônio Martins de Carvalho, sobre o tema “O afeto nosso de cada dia”;

· Palestra da escritora Adélia Prado, sobre o tema “O Criativo no Mundo Contemporâneo”;

· Palestra da Dr.a Cristiana Maria Fortini Pinto e Silva, sobre o tema “Função Social dos Bens Públicos e Privados e Estatuto da Cidade”;

· Palestra do consultor empresarial Dr. Antônio Roberto Soares, sobre o tema "Mudança Organizacional – mudança de mentalidade e paradigmas";

· Palestra do Frei Cláudio Van Balen, sobre o tema "Fé, Ética e Modernidade".

3.4 Sistemas informatizados

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem dado continuidade à política de informatização.

Sistema Informatizado de Análise e Remessa de Processos de Aposentadoria

O sistema visa a agilizar o exame dos processos existentes e a permitir a remessa informatizada dos atos de concessão de aposentadoria pelos entes jurisdicionados, tendência atual em todos os Tribunais de Contas. Contribui, também, para a racionalização dos trabalhos e celeridade na apreciação dos processos.

O sistema conta com um Banco de Legislação fundamentado nas Constituições Federal e Estadual e leis infraconstitucionais, organizado por temas e assuntos específicos das aposentadorias da Administração Direta Estadual. Posteriormente, atender‑se‑á à demanda da Administração Indireta Estadual e Administração Municipal.

Encontra‑se em fase final de testes.

Sistema de Emissão Eletrônica de Certidões (SEC)

O sistema visa à implantação da emissão eletrônica de certidão referente aos recursos aplicados anualmente pelos municípios na manutenção e desenvolvimento do ensino e em ações e serviços públicos de saúde.

Encontra-se em fase de estudo, para posterior implementação.

Sistema Informatizado para Prestação de Contas de Câmaras Municipais (SICAM)

O sistema tem como objetivo agilizar a entrega das prestações de contas anuais pelos presidentes das Câmaras Municipais, sem a necessidade de deslocamento de seus representantes até o Tribunal de Contas, com redução de custos para a administração como um todo. Visa, ainda, à formação de um banco de dados que facilitará a análise e o cruzamento das informações.

Outra grande contribuição do SICAM é a facilidade e agilidade quanto à formação de um banco de dados para acesso às informações pelos técnicos do Tribunal.

Encontra-se implantado.

Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Prestação de Contas Anual (SIACE/PCA)

O objetivo do sistema é uniformizar a apresentação da execução orçamentária dos municípios, através das prestações de contas anuais, para fins de emissão de parecer prévio. O SIACE/PCA atende, também, às prestações de contas dos dirigentes das entidades da Administração Indireta Municipal (autarquias e fundações municipais), com vistas ao julgamento das contas de seus dirigentes.

Encontra-se implantado.

Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal (SIACE/LRF)

O sistema visa a adequar as atividades de fiscalização às atribuições da Lei de Responsabilidade Fiscal, consistentes no acompanhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária municipal com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, encaminhados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, bem como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados quadrimestral ou semestralmente pelos chefes dos Poderes Executivo e Legislativo.

O SIACE/LRF permite auxiliar os sistemas de controle interno dos entes jurisdicionados, extrair dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária informações que podem favorecer a atuação orientadora da Casa, com o estabelecimento de condutas a observar, bem como a emissão de alertas administrativos e a indicação de medidas a serem adotadas pelas administrações municipais.

Possibilita, ainda, o cruzamento de informações e a verificação de consistências dos dados enviados.

Encontra‑se consolidado e em operação.

Sistema Integrado de Gestão Administrativa (SIGA)

O objetivo do sistema é o controle de materiais do almoxarifado, com solicitação automatizada em todo o Tribunal.

Encontra‑se implantado.

Sistema de Controle da Escola de Contas (SCESCON)

O objetivo do sistema é o controle dos cursos, palestras e eventos realizados pela Escola de Contas do Tribunal.

Encontra‑se implantado.

Sistema Informatizado de Controle de Estagiários (SICES)

O objetivo do sistema é o controle dos pedidos, contratação e desligamento dos estagiários do Tribunal de Contas.

Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema de Integração Administrativa (SIADL)

O objetivo do sistema é a integração das informações pertencentes às Diretorias de Finanças, Geral e Administrativa, em uma única base de dados, visando principalmente ao controle de tramitação dos documentos.

Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema de Controle de Emissão de Certidão e Multa (SICEM)

O objetivo do sistema é o cadastro das certidões de débito e controle das multas e restituições aos cofres públicos, imputadas pelo Tribunal de Contas.

Encontra‑se em fase de adaptação.

Sistema de Controle dos Contratos (SISCON)

O objetivo do sistema é o cadastro e acompanhamento dos contratos e convênios firmados pelo Tribunal de Contas com diversas instituições e fornecedores.

Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema Informatizado para Controle de Entrega de Certidões (SICEC)

O objetivo do sistema é automatizar o acompanhamento e o controle de entrega das certidões emitidas pelas Diretorias Técnicas deste Tribunal.

Encontra‑se implantado.

Sistema de Controle de Funcionários Autônomos (SIFA)

O objetivo do sistema é o cadastro, o controle de salários e a impressão de recibo de pagamento dos autônomos.

Encontra‑se em fase de testes.

Sistema dos Demonstrativos de Ensino (SIDE)

O objetivo do sistema é aperfeiçoar o controle externo voltado para os impositivos constitucionais e infraconstitucionais, no que tange à aplicação de recursos na área do ensino, com fundamento nos arts. 212 da CF/88 e 201 da CE/89 e Leis Federais n. 9.394/96 e 9.424/96, dispositivos estes normatizados pelas Instruções n. 2/2002 e 10/2003 desta Casa.

Encontra‑se implantado.

Sistema Informatizado de Cadastro e Acompanhamento das Obras Públicas (SISOBRAS)

O objetivo do sistema é possibilitar o preenchimento dos dados cadastrais e remessa, via internet, das obras que estão sendo realizadas no Estado e nos Municípios de Minas Gerais.

Encontra‑se consolidado e em operação.

Sistema de Legislação Municipal (TCLEGIS)

Tem como objetivo promover o apoio automatizado às pesquisas da legislação municipal que embasam a emissão de parecer técnico do Tribunal. Será disponibilizado ao público interno e externo uma interface de pesquisa na internet. Às Prefeituras Municipais será permitida a atualização da legislação através de um módulo de remessa. O usuário fará a pesquisa através da combinação de parâmetros e de palavras‑chave da legislação.

Encontra‑se em fase de atualização da base dados.

Banco de Dados dos Percentuais de Aplicação no Ensino e na Saúde

O Tribunal atualiza, diariamente, o banco de dados de índices de aplicação no ensino e na saúde pelos municípios, para disponibilização na sua home page. O referido banco de dados foi desenvolvido com o objetivo de agilizar e racionalizar procedimentos para a transferência de recursos aos municípios mediante celebração de convênio, acordo ou instrumento congênere, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Os percentuais são obtidos com base em informações apresentadas pelos próprios municípios, conforme demonstrativos integrantes das prestações de contas anuais encaminhadas a esta Corte.

A atualização dos percentuais apurados poderá ocorrer em virtude de reexame dos processos de prestação de contas, em decorrência de novos elementos apresentados na abertura de vista, ou da substituição autorizada pelo Conselheiro‑Relator, dos dados ou documentos apresentados quando da entrega das contas anuais ao Tribunal, ou, ainda, quando da realização de inspeção in loco.

A disponibilização desses dados, além de possibilitar a agilização de procedimentos, permite que se estabeleçam comparações e levantamentos acerca da aplicação de recursos pelos municípios nos setores de ensino e saúde, incluindo aplicação de recursos do FUNDEF no ensino fundamental e na valorização do magistério, ao mesmo tempo em que se mostra como ferramenta de controle desse importante aspecto da gestão municipal.

Encontra‑se implantado.

Gestão de Tempo (GT)

O objetivo do sistema é substituir o FORPONTO e facilitar a interface com a folha de pagamento.

Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

3.5 Recursos orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, exercício de 2004, foram fixados em R$ 197.071.355,00 (cento e noventa e sete milhões setenta e um mil trezentos e cinqüenta e cinco reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no PPAG e na LDO, observadas as normas da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de créditos suplementares.

A Tabela 18 demonstra, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa.

Tabela 18
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

	Discriminação
	Crédito Autorizado
(R$)
	Despesa Realizada
(R$)
	%

	Pessoal e Encargos Sociais
	169.867.670,00
	169.851.440,33
	99,99

	Outras Despesas Correntes
	26.243.685,00
	23.611.449,59
	89,97

	Investimentos
	960.000,00
	289.712,29
	30,18

	Total
	197.071.355,00
	193.752.602,21
	98,32


Fonte: Relatório da Coordenadoria de Área de Pagamento de Pessoal do Tribunal de Contas / Relatório SIAFI‑MG.

Nota:
O convênio PROMOEX não foi formalizado no exercício de 2004 e o respectivo crédito de R$2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil reais) foi cancelado.

3.6 Biblioteca

A Biblioteca “Conselheiro Aloysio Alves da Costa” fornece o suporte informacional necessário para a realização das pesquisas demandadas pelos setores deste Tribunal, através da disponibilização do acervo bibliográfico, especializado nas áreas jurídica e contábil. Mantém, ainda, a base de dados de consultas respondidas pelo Tribunal e atualiza regularmente as normas internas, as súmulas e a legislação relevante.

3.7 Divulgação institucional

O Tribunal de Contas, procurando uma maior proximidade com o público em geral, promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, através de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do Tribunal, o programa “Contas na TV”, o jornal “Contas de Minas”, o programa “Fiscalizando com o TCE”, os Relatórios de Atividades Trimestrais e Anuais e a home page na internet.

A Revista do Tribunal, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico‑científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal. No exercício de 2004, foi feita a divulgação das edições n. 4/2003, 1/2004, 2/2004, 3/2004 e 4/2004.

O programa pioneiro “Contas na TV” é exibido quinzenalmente na TV Assembléia a mais de 300 cidades mineiras e aborda temas de interesse dos jurisdicionados e da comunidade. No período, contou com a participação do Ex.mo Sr. Conselheiro Presidente, Simão Pedro Toledo, que abordou os temas “Lei de Responsabilidade Fiscal”, “Eleição do Conselheiro do Tribunal de Contas” e “Prêmio Tribunal de Contas”. Participaram, ainda, servidores deste Tribunal, que trataram dos seguintes temas:

· “Auditorias Externas” e “Irregularidades nos Municípios Mineiros”  – Marconi Augusto Fernandes de Castro Braga;

· “Fiscalização de Obras Públicas” – Adelaide Maria Bittencourt Pinto Coelho;

· “Prestação de Contas dos Municípios”, “Redução do Número de Vereadores, “Lei de Responsabilidade Fiscal” e “Responsabilidade Fiscal”    – Carlos Alberto Nunes Borges;

· “Licitação e Concorrência” – Cristiana de Lemos Souza Prates;

· “Aposentadoria” – Rosângela Sousa e Silva Maselli;

· “FUNDEF” – Isabel Rainha Guimarães Junqueira;

· “Inelegibilidade” – Marco Antônio Andere Teixeira;

· “Pregão Eletrônico do Tribunal de Contas” – José Orestes Durigueto;

· “3º Congresso Municipal: os desafios de uma Gestão Pública Responsável” e “Prestação de Contas dos Prefeitos Municipais” – Márcio Ferreira Kelles.

O jornal “Contas de Minas”, de periodicidade trimestral, tem por objetivo informar o público interno e externo sobre as atividades realizadas pela Corte de Contas. É enviado às 853 prefeituras e câmaras municipais e, desde que solicitado, aos demais órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal sujeitos à atuação fiscalizadora do Tribunal de Contas de Minas. É também remetido a todos os Tribunais de Contas do Brasil, aos setores do próprio TCMG e aos servidores aposentados.

O projeto “Fiscalizando com o TCE” fornece à sociedade em geral as informações enviadas ao Tribunal pelos seus entes jurisdicionados. Tem por objetivo fazer a decodificação da linguagem técnica das finanças públicas para um nível de compreensão no qual qualquer pessoa possa entender seu significado. Os dados podem ser consultados na internet. Foi criado um endereço eletrônico (fiscalizandocomtce@tce.mg.gov.br) através do qual o cidadão pode denunciar ao Tribunal as irregularidades encontradas na aplicação do dinheiro público.

A home page do Tribunal na internet (www.tce.mg.gov.br) disponibiliza informações de interesse público, como pautas e atas das sessões, consultas, conteúdo das Revistas do Tribunal, dentre outros, permitindo, desse modo, uma maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

Equipe Responsável

Comissão de Planejamento e Orçamento

Betânia Freire Macêdo

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos
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